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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0550/2024 

 

   Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2024. 

 

Processo nº 0801877-32.2024.8.19.0054, 

ajuizado por  

neste ato representado por  

 

             O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 3ª Vara 

Cível da Comarca de São João de Meriti do Estado do Rio de Janeiro, quanto aos medicamentos 

Divalproato de sódio 250mg comprimido revestido de liberação prolongada (Divalcon® ER), 

Levetiracetam 1000 mg e Clobazam 5mg (Frisium®) e quanto à inclusão para os tratamentos de 

reabilitação em fisioterapia motora, fonoaudiologia e terapia ocupacional. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer técnico, foram considerados os documentos médico 

em impresso do Hospital da Mulher (Num. 99293110 - Pág. 1; Num. 99293107 - Pág. 1), emitidos 

em 16 de outubro e 04 de dezembro de 2023, pela médica  

2.  Em síntese, trata-se de Autora, 7 anos, que apresenta paralisia cerebral (forma de 

tetraparesia espástica) e epilepsia com crises mioclônicas controladas com medicação. Estas 

comorbidades foram secundarias a asfixia perinatal, que também justificou retardo no 

desenvolvimento cerebral, resultando em microcefalia. Atualmente faz uso de Divalproato de 

sódio 250mg comprimido revestido de liberação prolongada (Divalcon® ER), Levetiracetam 1000 

mg e Clobazam 5mg (Frisium ®), sendo indicado, ainda, inclusão em reabilitação em fisioterapia 

motora, fonoaudiologia e terapia ocupacional, a fim evitar progressão de deformidades 

osteoligamentares e aquisição de ganhos no seu desenvolvimento, por se tratar de quadro clínico de 

caráter sequelar e permanente.  Foram citados os códigos da Classificação Internacional de 

Doenças (CID-10): G40.0 - Epilepsia e síndromes epilépticas idiopáticas definidas por sua 

localização (focal) (parcial) com crises de início focal, G80.0 – Paralisia cerebral 

quadriplégica espástica e Q02 – Microcefalia. 

  

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO  

1.  A Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica estão dispostas, respectivamente, na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017 e na Resolução nº 338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, dispõe, 

também, sobre a organização da assistência farmacêutica em três componentes: Básico, Estratégico 

e Especializado. E, define as normas para o financiamento dos componentes estratégico e 

especializado da assistência farmacêutica. 

3.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, estabelece, 

inclusive, as normas de financiamento e de execução do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica no âmbito do SUS.  
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4.    A Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, institui o Programa Previne 

Brasil, que estabelece o novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 1.589, de 09 de fevereiro de 2012 relaciona os 

medicamentos disponíveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e/ou Municípios definindo a 

Relação Estadual dos Medicamentos Essenciais (REME-RJ). 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019 dispõe sobre as normas de 

execução e financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no âmbito 

do SUS no Estado do Rio de Janeiro e, em seu artigo 4º, estabelece o Elenco Mínimo Obrigatório 

de Medicamentos Essenciais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no Estado do Rio 

de Janeiro. 

7.  A Deliberação CIB-RJ nº 6.059 de 09 de janeiro de 2020 atualiza a Deliberação 

CIB nº 5.743 de 14 de março de 2019, no que tange aos repasses de recursos da União destinados 

ao Componente Básico da Assistência farmacêutica. 

8.  A Portaria no. 027 de 22 de maio de 2013 da Secretaria Municipal de Saúde da 

Cidade de São João de Meriti institui a Relação Municipal de Medicamentos, REMUME - São 

João de Meriti. 

9.             O medicamento Divalproato de sódio, Levetiracetam e Clobazam estão sujeitos a 

controle especial, de acordo com a Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e atualizações. 

Portanto, a dispensação deste está condicionada a apresentação de receituário adequado. 

10.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

11.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

12.  A Deliberação CIB-RJ n° 1273, de 15 de abril de 2011, aprova a Rede de 

Reabilitação Física do Estado do Rio de Janeiro.  

13.  A Deliberação CIB-RJ n° 6262 de 10 de setembro de 2020 repactua a grade de 

referência da rede de cuidados à pessoa com deficiência no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

14.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 
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1.  A paralisia cerebral descreve um grupo de desordens permanentes do 

desenvolvimento do movimento e postura atribuído a um distúrbio não progressivo que ocorre 

durante o desenvolvimento do cérebro fetal ou infantil, podendo contribuir para limitações no perfil 

de funcionalidade da pessoa. A desordem motora na paralisia cerebral pode ser acompanhada por 

distúrbios sensoriais, perceptivos, cognitivos, de comunicação e comportamental, por epilepsia e 

por problemas musculoesqueléticos secundários. A paralisia cerebral espástica caracteriza-se pela 

presença de tônus elevado (aumento dos reflexos miotáticos, clônus, reflexo cutâneo plantar em 

extensão – sinal de Babinski) e é ocasionada por uma lesão no sistema piramidal. A espasticidade é 

predominante em crianças cuja paralisia cerebral é consequente do nascimento pré-termo, enquanto 

que as formas discinéticas e a atáxica são frequentes nas crianças nascidas a term. Síndrome 

convulsiva é ocorrência frequente em pacientes com paralisia cerebral1. 

2.  A epilepsia é uma doença que se caracteriza por uma predisposição permanente do 

cérebro em originar crises epilépticas e pelas consequências neurobiológicas, cognitivas, 

psicológicas e sociais destas crises. Uma crise epiléptica é a ocorrência transitória de sinais ou 

sintomas clínicos secundários a uma atividade neuronal anormal excessiva ou sincrônica. A 

definição de epilepsia requer a ocorrência de pelo menos uma crise epiléptica. Estima-se que a 

prevalência mundial de epilepsia ativa esteja em torno de 0,5% a 1,0% da população. A prevalência 

da epilepsia difere com as diferentes idades, gêneros, grupos étnicos e fatores socioeconômicos. 

Nos países desenvolvidos, a prevalência da epilepsia aumenta proporcionalmente com o aumento 

da idade, enquanto nos países em desenvolvimento geralmente atinge picos na adolescência e idade 

adulta. A nova classificação das crises epilépticas manteve a separação entre crises epilépticas de 

manifestações clínicas iniciais focais ou generalizadas2. 

3.  A microcefalia pode ser definida como sendo a situação quando o cérebro 

permanece anormalmente pequeno; o crânio é extremamente pequeno e raramente tem mais que 

quarenta e cinco centímetros de circunferência quando a criança estiver com um ano e três meses 

de idade; as fontanelas se fecham prematuramente, não permitindo que o cérebro alcance 

proporções normais de seu tamanho. Um defeito no desenvolvimento do cérebro como um todo, 

com um perímetro cefálico com menos de três desvios padrões abaixo da média para a idade e 

sexo. As anormalidades evolutivas e os processos destrutivos que afetam o cérebro durante a vida 

fetal e os períodos infantis iniciais podem induzir a esse defeito no lactente3. 

 

DO PLEITO 

1.  O Divalproato de sódio (Divalcon ER) é dissociado em íon valproato no trato 

gastrintestinal. O mecanismo pelo qual o valproato exerce seu efeito terapêutico não está bem 

estabelecido. Foi sugerido que sua atividade na epilepsia está relacionada ao aumento das 

concentrações cerebrais de ácido gama-aminobutírico (GABA). Está indicado na mania (episódios 

de mania agudos ou mistos associados com transtornos afetivos bipolares, com ou sem 

características psicóticas); epilepsia: ao tratamento de pacientes adultos e crianças acima de 10 

anos com crises parciais complexas (monoterápico ou como terapia adjuvante), que ocorrem tanto 

                                                      
1 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Diretrizes de Atenção 

à Pessoa com Paralisia Cerebral – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: < 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_pessoa_paralisia_cerebral.pdf >. Acesso em: 22 fev 2024. 
2 BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção a Saúde. Portaria Conjunta SCTIE/SAS/MS no 17, de 21 de junho de 

2018. Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Epilepsia. Disponível em: < https://www.gov.br/conitec/pt-
br/midias/protocolos/pcdt_epilepisia_2019.pdf >. Acesso em: 22 fev 2024 
3 PEREIRA,M.X. Uma criança com desenvolvimento atípico: momentos e contextos de aprendizagem. Monografia (Pedagogia). 

Universidade de Brasília, Brasília 2011. Disponível em: <http://bdm.unb.br/bitstream/10483/2276/1/2011_MarianaXavierPereira.pdf >. 
Acesso em: 22 fev 2024.  
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de forma isolada ou em associação com outros tipos de crises; e na profilaxia da migrânea 

(Enxaqueca)4. 

2.  O Levetiracetam é um medicamento antiepiléptico. Na apresentação 500mg 

(comprimido) está indicado como monoterapia para o tratamento de crises focais/parciais, com ou 

sem generalização secundária em pacientes a partir dos 16 anos com diagnóstico recente de 

epilepsia; como terapia adjuvante no tratamento de: crises focais/parciais com ou sem 

generalização secundária em adultos, adolescentes e crianças com idade superior a 6 anos e peso 

igual ou acima de 25 kg, com epilepsia, crises mioclônicas em adultos, adolescentes e crianças com 

idade superior a 12 anos e peso igual ou acima de 25 kg, com epilepsia mioclônica juvenil, crises 

tônico-clônicas primárias generalizadas em adultos, adolescentes e crianças com mais de 6 anos de 

idade e peso igual ou acima de 25 kg, com epilepsia idiopática generalizada5. 

2.  O Clobazam é um ansiolítico e anticonvulsivante pertencente ao grupo dos 

benzodiazepínicos. Dentre suas indicações consta como terapia adjuvante nos casos de pacientes 

com epilepsia não adequadamente controlada com o uso de anticonvulsivantes em monoterapia6. 

1.            A fonoaudiologia consiste na ciência que tem, por objeto, o estudo da 

comunicação e seus distúrbios. Para tanto, focaliza os processos e aspectos participantes das ações 

do organismo em ambiente que requeira a comunicação, quais sejam a linguagem oral e escrita, a 

articulação dos sons da fala, a voz, a fluência da fala e a audição7. 

3.  A Terapia Ocupacional é uma área do conhecimento voltada aos estudos, à 

prevenção e ao tratamento de indivíduos portadores de alterações cognitivas, afetivas, perceptivas e 

psico-motoras, decorrentes ou não de distúrbios genéticos, traumáticos e/ou de doenças adquiridas, 

por meio da sistematização e utilização da atividade humana como base de desenvolvimento de 

projetos terapêuticos específicos. O Terapeuta Ocupacional é o profissional de Saúde habilitado a 

avaliar o cliente, buscando identificar alterações nas suas funções práticas, considerando sua faixa 

etária e/ou desenvolvimento da sua formação pessoal, familiar e social. A partir desta avaliação, 

traça o projeto terapêutico indicado; que deverá, resolutivamente, favorecer o desenvolvimento 

e/ou aprimoramento das capacidades psico-ocupacionais remanescentes e a melhoria do estado 

psicológico, social, laborativo e de lazer8. 

3.  A fisioterapia é uma ciência da saúde que estuda, previne e trata os distúrbios 

cinéticos funcionais intercorrentes em órgãos e sistemas do corpo humano, gerados por alterações 

genéticas, por traumas e por doenças adquiridas. O fisioterapeuta é o profissional de saúde 

habilitado à construção do diagnóstico dos distúrbios cinéticos funcionais, à prescrição das 

condutas fisioterapêuticas, a sua ordenação e indução do paciente, bem como, o acompanhamento 

da evolução do quadro clínico funcional e as condições de alta do serviço9. A fisioterapia motora 

tem como objetivo avaliar a função motora e estabelecer estratégias para manter a funcionalidade 

do paciente através da manutenção e/ou melhora da força muscular, prevenindo encurtamentos, 

retrações musculares e deformidades ósseas10. 

 

 

                                                      
4 Bula do Divalproato de sódio (Divalcon ER) por ABBOTT CENTER. Disponível em: < 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?nomeProduto=DIVALCON>. Acesso em: 22 fev 2024 
5Bula do medicamento Levetiracetam (Etira®) por Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A. Disponível em: 
<https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?nomeProduto=ETIRA>. Acesso em: 22 fev 2024 
6Bula do medicamento Clobazam (Frisium®) por Sanofi Medley Farmacêutica Ltda. Disponível em: 

<https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?nomeProduto=FRISIUM >. Acesso em: 22 fev 2024 
7 CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Exercício Profissional do Fonoaudiólogo. 7º Colegiado – Gestão 2001/2004: 

Documento Oficial. 2002. Disponível em: <http://www.fonoaudiologia.org.br/publicacoes/epdo1.pdf>. Acesso em: 23 fev. 2024. 
8 CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL da 2ª Região – Crefito 2. Definição de terapia 
ocupacional. Disponível em: <http://www.crefito2.gov.br/terapia-ocupacional/definicao/--43.html>. Acesso em: 23 fev. 2024. 
9 CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL da 2ª Região. Disponível em: 

<http://www.crefito2.gov.br/fisioterapia/definicao/--32.html>. Acesso em23 fev. 2024. 
10 Fisioterapia motora. Disponível em: < http://www.abdim.org.br>. Acesso em: 23 fev. 2024. 
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III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se de Autora, 7 anos de idade, com quadro clínico de paralisia cerebral e 

epilepsia, que foram secundarias à asfixia perinatal, resultando em microcefalia. Solicita o 

fornecimento dos medicamentos Divalproato de sódio 250mg comprimido revestido de liberação 

prolongada (Divalcon® ER), Levetiracetam 1000 mg e Clobazam 5mg (Frisium®) e a inclusão 

para os tratamentos de reabilitação em fisioterapia motora, fonoaudiologia e terapia 

ocupacional. 

2.   Cumpre informar que os medicamentos pleiteados Divalproato de sódio 250mg 

Levetiracetam 1000 mg e Clobazam 5mg, para tratamento da epilepsia, assim como a inclusão 

para reabilitação em fisioterapia motora, fonoaudiologia e terapia ocupacional , estão 

indicados ao tratamento do quadro clínico apresentado pela Autora, conforme descrito no 

documento médico (Num. 99293110 - Pág. 1; Num. 99293107 - Pág. 1). 

3.  No que tange à disponibilização pelo SUS, insta mencionar que: 

 Levetiracetam  1000 mg é disponibilizado pela Secretaria de Estado de Saúde do Rio de 

Janeiro (SES/RJ), através do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 

(CEAF), aos pacientes que perfaçam os critérios de inclusão descritos no Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) da epilepsia1, bem como atendam ao disposto 

na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que estabelece as 

normas de financiamento e de execução do CEAF no âmbito do SUS. 

 Clobazam 5mg é uma linha terapêutica preconizada no Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas (PCDT) da Epilepsia, perfazendo o grupo de financiamento 2 do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF): medicamento sob 

responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal pelo 

financiamento, aquisição, programação, armazenamento, distribuição e dispensação11. 

Contudo, a Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro não padronizou esse 

medicamento, tornando inviável seu acesso por via administrativa. 

 Divalproato de sódio 250mg não integra nenhuma lista oficial de medicamentos 

(Componentes Básico, Estratégico e Especializado) para dispensação através do SUS, no 

âmbito do Município de São João de Meriti e do Estado do Rio de Janeiro.  

4.  Para o tratamento da epilepsia no SUS, o Ministério da Saúde publicou o 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) da doença2, e, por conseguinte, os seguintes 

medicamentos são fornecidos: 

 Pela a Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ), por meio do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF): gabapentina 300mg 

e 400mg (comprimido), levetiracetam 250mg, 500mg,  750mg  e 1000 mg (comprimido) e 

100mg/mL (solução oral), lamotrigina 100mg (comprimido), topiramato 25mg, 50mg e 

100mg (comprimido) e vigabatrina 500mg (comprimido). 

 Pela Secretaria Municipal de Saúde de São João de Meriti, por meio da atenção básica, 

conforme sua relação de medicamentos essenciais (REMUME 2022): valproato de sódio 

250mg e 500mg (comprimido) e 50mg/mL (xarope), Carbamazepina 200mg (comprimido) 

e 20mg/mL (solução oral),  fenobarbital 100mg (comprimido) e 40mg/mL (solução oral). 

5.  Destaca-se que no documento médico apensado aos autos (Num. 99293110 - Pág. 

1) a médica informa que não há possibilidade de substituição do medicamento Divalproato de 

sódio 250mg pelo medicamento padronizado ácido valproico/valproato de sódio, visto que causa 

                                                      
11 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Gabinete do Ministro. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das 

normas sobre as políticas nacionais de saúde do SUS. Disponível em: < 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/MatrizesConsolidacao/Matriz-2-Politicas.html>. Acesso em: 22 fev 2024. 
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intolerância gastrointestinal. Entretanto, não foram relatadas contraindicações a outros 

medicamentos padronizados, verificando-se que não houve esgotamento das opções terapêuticas 

ofertadas pelo SUS pela atenção básica e pelo CEAF. 

6.  Desse modo, recomenda-se avaliação médica quanto ao uso dos medicamentos 

padronizados no tratamento da condição da Autora, conforme estabelecido nas diretrizes do SUS 

para o tratamento epilepsia. 

7.  Para ter acesso aos medicamentos disponibilizados no âmbito da Atenção Básica, 

recomenda-se que a Representante legal da Autora compareça a Unidade Básica de Saúde mais 

próxima de sua residência com os documentos médicos, a fim de obter esclarecimentos acerca 

da sua disponibilização. 

8.  Em consulta ao Sistema Nacional de Gestão de Assistência Farmacêutica 

(HÓRUS), verificou-se que a Autora não está cadastrada no CEAF para a retirada dos referidos 

medicamentos. 

9.  Em caso positivo de troca e perfazendo os critérios de inclusão do Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) da Epilepsia para ter acesso aos medicamentos 

ofertados pelo SUS através do CEAF, a Demandante ou sua Representante legal  deverá 

comparecer à Rio Farmes - Farmácia Estadual de Medicamentos Rua Marechal Floriano, 586 A - 

Bairro 25 agosto – Duque de Caxias, portando: Documentos pessoais: Original e Cópia de 

Documento de Identidade ou da Certidão de Nascimento, Cópia do CPF, Cópia do Cartão Nacional 

de Saúde/SUS e Cópia do comprovante de residência. Documentos médicos: Laudo de Solicitação, 

Avaliação e Autorização de Medicamentos (LME), em 1 via, emitido a menos de 90 dias, Receita 

Médica em 2 vias, com a prescrição do medicamento feita pelo nome genérico do princípio ativo, 

emitida a menos de 90 dias (validade de 30 dias para medicamentos sob regime especial de 

controle – PT 344/1998/ANVISA). 

10.  Nesse caso, o médico assistente deve observar que o laudo médico será substituído 

pelo Laudo de Solicitação, avaliação e autorização de medicamentos (LME), o qual deverá conter a 

descrição do quadro clínico do paciente, menção expressa do diagnóstico, tendo como referência os 

critérios de inclusão previstos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do 

Ministério da Saúde, bem como os exames exigidos no PCDT, quando for o caso.  

11.  Com base no exposto, cabe esclarecer que os medicamentos do CEAF somente 

serão autorizados e disponibilizados para as doenças descritas na Classificação Internacional de 

Doenças (CID-10) autorizadas. 

12  Informa-se que os medicamentos aqui pleiteados possuem registros ativos na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

13.   Os tratamentos de reabilitação em fisioterapia motora, fonoaudiologia e terapia 

ocupacional, estão cobertos pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, 

Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP) na qual consta: 

consulta de profissionais de nível superior na atenção especializada (exceto médico), sob o código 

de procedimento 03.01.01.004-8, considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e 

Serviços de Saúde (RENASES). 

14.  Informa-se, que para o atendimento das pessoas que necessitam de reabilitação, o 

Estado do Rio de Janeiro está organizado através da Rede de Reabilitação Física12 e da Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência13. 

                                                      
12 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE E DEFESA CIVIL. Comissão Intergestores Bipartite. Ato do Presidente. Deliberação CIB-

RJ nº 1273, de 15 de abril de 2011. Aprova a rede de reabilitação física do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 

<http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/2075-deliberacao-cib-n-1273-de-15-de-abril-de-2011.html>. Acesso em23 fev. 
2024. 
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15.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela, ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação 

da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde14. 

16.  Considerando o município de residência do Autor e a Rede de Reabilitação Física 

do Estado do Rio de Janeiro15, ressalta-se que, no âmbito do município de São Joáo de Meriti – 

localizado na Região Metropolitana I, é de responsabilidade do CASF - Centro de Atenção em 

Saúde Funcional Ramon Pereira de Freitas (modalidade única em alta complexidade), o 

atendimento para as pessoas que necessitam de reabilitação, dispensação de OPM e Oficina 

Ortopédica, conforme Deliberação CIB-RJ n.º 6.262, de 17 de setembro de 2020, que repactua a 

grade de referência da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro. 

17.  No intuito de identificar o encaminhamento da Autora nos sistemas de regulação, 

este Núcleo consultou as plataformas do Sistema Estadual de Regulação – SER e do SISREG III 

e não localizou a sua inserção para o atendimento das demandas em questão. 

18. Assim, para acesso a informações acerca da inclusão para terapia multidisciplinar 

de reabilitação em fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia motora  sugere-se que a 

representante legal da Autora, compareça à Unidade Básica de Saúde mais próxima de sua 

residência, munida de encaminhamento médico atualizado, contendo a solicitação dos tratamentos 

de reabilitação pleiteados, a fim de que seja realizado o encaminhamento, via Central de 

Regulação, a uma unidade pertencente ao SUS, apta ao atendimento da demanda pela via 

administrativa. 

É o parecer. 

  À 3ª Vara Cível da Comarca de São João de Meriti do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                 
13 Deliberação CIB-RJ nº 4768, de 09 de novembro de 2017. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/570-

2017/novembro/5329-deliberacao-cib-n-4-768-de-09-de-novembro-de-2017.html>. Acesso em: 24 fev. 2024. 
14 Brasil. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 23 fev. 2024. 
15 Deliberação CIB-RJ nº 1273 de 15 de abril de 2011. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/1388-
deliberacao-cib-no1273-de-15-de-abril-de-2011.html>. Acesso em: 23 fev. 2024.  
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